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Resumo 
O presente trabalho trata da violência doméstica e familiar contra a mulher no cenário 
de pandemia do coronavírus. O objetivo deste artigo é analisar o crescimento no 
número de denúncias sobre violência doméstica no período de isolamento social, 
buscando compreender as razões que explicam o referido aumento. Desse modo, 
realizou-se pesquisa bibliográfica em artigos sobre o tema, considerando as 
contribuições de autores como FARIAS (2020) e VIEIRA, GARCIA e MACIEL (2020), 
também foram consultadas legislações brasileiras e pesquisas quantitativas sobre 
violência doméstica. Por fim, concluiu-se que o isolamento social decorrente da 
pandemia do novo coronavírus gerou um cenário atípico e repleto de fatores que 
contribuem para a ocorrência de casos de violência doméstica.  
Palavras-chave: Pandemia; Coronavírus; Violência doméstica; Isolamento social.  
 
Abstract 
The present paper deals with domestic and family violence against women in the 
scenario of the coronavirus pandemic. The objective of this article is to analyze the 
growth in the number of complaints about domestic violence in the period of social 
isolation, seeking to understand the reasons that explain this increase. Thus, a 
bibliographic research was carried out in articles on the theme, considering the 
contributions of authors such as FARIAS (2020) and VIEIRA, GARCIA e MACIEL 
(2020), Brazilian legislation and quantitative research on domestic violence were also 
consulted. Finally, it was concluded that the social isolation resulting from the 
pandemic of the new coronavirus generated an atypical scenario full of factors that 
contribute to the occurrence of cases of domestic violence.  
Keywords: Pandemic; Coronavirus; Domestic Violence; Social Isolation. 
 
Resumen 
El presente trabajo aborda la violencia doméstica y familiar contra las mujeres en el 
escenario de la pandemia de coronavirus. El propósito de este artículo es analizar el 
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crecimiento del número de denuncias por violencia intrafamiliar en el período de 
aislamiento social, buscando comprender las razones que explican el aumento. Así, 
se realizó una investigación bibliográfica sobre artículos sobre el tema, considerando 
los aportes de autores como FARIAS (2020) y VIEIRA, GARCIA y MACIEL (2020), 
también se consultó la legislación brasileña y la investigación cuantitativa sobre 
violencia intrafamiliar. Finalmente, se concluyó que el aislamiento social derivado de 
la pandemia del nuevo coronavirus generó un escenario atípico y lleno de factores que 
contribuyen a la ocurrencia de casos de violencia intrafamiliar. 
Palabras clave: Pandemia; Coronavirus; Violencia doméstica; Aislamiento social. 
 
INTRODUÇÃO 
 No final de 2019, uma doença causada por um novo vírus surgiu na China e, 
em pouco tempo, se espalhou para outros países. A doença não tem uma alta taxa 
de mortalidade, entretanto, sua transmissão ocorre facilmente, o que ocasiona em um 
grande número de infectados em um curto período de tempo. Apesar de ser 
controlável, a doença pode atacar os pulmões e os pacientes podem precisar ser 
hospitalizados. Com um número grande de infectados, os sistemas de saúde são 
sobrecarregados e nem todos conseguem atendimento médico, o que pode levar a 
um número significativo de mortes. 
O isolamento social pareceu a forma mais eficaz de conter o avanço do vírus, 
sendo adotado pelos governantes de grande parte do mundo. A medida inclui a 
suspensão das atividades presenciais e o fechamento dos estabelecimentos, levando, 
na maioria das vezes, à suspensão das aulas escolares e à mudança do trabalho para 
a modalidade home office. Entretanto, após os países decretarem o isolamento social, 
os canais de atendimento às vítimas de violência doméstica observaram um aumento 
significativo no número de denúncias.   
 Segundo a Lei n.º 11.340 de 2006, também conhecida como Lei Maria da 
Penha, a violência doméstica é configurada por qualquer ação ou omissão que 
acarrete à mulher morte, lesão corporal, dano físico, sexual, psicológico, moral ou 
patrimonial, acometida na unidade doméstica, no âmbito da família, ou dentro de 
qualquer relação íntima de afeto. A Lei Maria da Penha trouxe diversos mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher no território brasileiro. 
Contudo, o número de denúncias recebidas diariamente pelos canais de atendimento, 
os diversos registros feitos nas delegacias e a quantidade de processos judiciais 
envolvendo casos de violência doméstica demonstram que a mulher ainda não está 






segura, inclusive, dentro da própria casa.  
 Buscando compreender a relação entre o isolamento social necessário para 
a contenção do novo vírus e o aumento das denúncias de violência doméstica, o 
presente trabalho observa as análises feitas pelos órgãos públicos e demais 
instituições acerca da violência doméstica no período de isolamento social e estuda 
alguns fatores que podem estar contribuindo para o aumento das denúncias. Ainda, o 
artigo analisa algumas medidas adotadas por organizações sociais, instituições 
privadas e órgãos públicos na tentativa de combater a violência doméstica na 
conjuntura do isolamento social. 
A PANDEMIA DE CORONAVÍRUS E O AUMENTO DAS DENÚNCIAS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
 A capital da província de Hubei, Wuhan, presenciou um surto de pneumonia 
em dezembro de 2019. Após algumas pesquisas, os cientistas chineses identificaram 
que os pacientes estavam infectados por um tipo de coronavírus, o qual foi 
denominado cientificamente de COVID-19. O coronavírus protagonizou outras 
epidemias como a da SARS na China em 2002 e da MERS na Arábia Saudita em 
2012. Entretanto, segundo os pesquisadores, o vírus teria sofrido mutações e o novo 
tipo era desconhecido por eles (WANG; HORBY; HAYDEN; GAO, 2020). 
 Os sintomas do COVID-19 assemelham-se com os da gripe comum, porém, 
trata-se de uma pneumonia forte que compromete bastante a capacidade respiratória. 
O índice de mortalidade é relativamente baixo, mas a facilidade de transmissão do 
vírus ocasiona em um aumento rápido do número de casos e os sistemas de saúde 
acabam, então, não suportam a demanda, resultando em um elevado volume de 
óbitos (FARIAS, 2020). 
 Apesar das autoridades chinesas terem adotado medidas para conter o vírus, 
estas não foram suficientes para evitar que a doença se espalhasse pelo mundo. 
Farias (2020) destaca que, em março de 2020, já havia 114 países com casos 
confirmados de COVID-19, e, em duas semanas, o número de casos fora da China 
aumentou 13 vezes. Nesse momento, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou que a situação caracterizava uma pandemia. 
 No Brasil, o primeiro caso de coronavírus foi confirmado em 26 de fevereiro de 
2020 e, uma semana depois, o país já contava com mais de 10 casos confirmados. 






Em vista disso, os chefes do executivo começaram a tomar medidas de prevenção à 
transmissão do coronavírus, escolas tiveram as aulas suspensas e teatros, cinemas, 
bares, entre outros estabelecimentos com grande circulação de pessoas foram 
fechados temporariamente, sendo mantido somente o funcionamento das atividades 
essenciais (FARIAS, 2020). 
 As medidas adotadas pelos governadores e prefeitos, bem como o cenário de 
pandemia, levaram muitas empresas a adotar a modalidade home office de trabalho, 
possibilitando que as pessoas ficassem em suas casas. Nesse momento, mais de um 
terço da população mundial se encontrava em isolamento social, sendo que, em 
alguns países, foram estabelecidas punições àqueles que saíssem de casa. No Brasil, 
no entanto, não houve determinações nesse sentido, apenas a recomendação das 
autoridades para que as pessoas ficassem em casa, aconselhando que saíssem 
somente para necessidades básicas (FARIAS, 2020). 
 Nesse ínterim, algumas instituições voltadas para o combate da violência 
doméstica observaram um aumento significativo no número de denúncias. O Istituto 
Nazionale di Statistica (Istat) da Itália verificou que, no período de março a outubro de 
2020, as ligações recebidas no país aumentaram em 71,7% com relação ao mesmo 
período no ano de 2019. Dentre as ligações recebidas, 45,8% eram relatos de 
violência doméstica e de pedido de ajuda, apresentando um aumento de 107% com 
relação ao ano anterior. Segundo os dados do Istat (2020), o Centro de Combate à 
Violência também registrou um crescimento de 65,7% no número de chamadas 
recebidas. 
 Outros países da Europa também observaram um aumento significativo no 
número de denúncias. Na primeira semana de isolamento social na França, o governo 
registrou um aumento de 36% nas denúncias de violência doméstica recebidas pela 
polícia somente em Paris. A Espanha também observou um aumento no número de 
relatos, segundo os dados levantados. Nas duas primeiras semanas de abril, as 
denúncias no Disque Denúncia cresceram 47% em relação ao mesmo período em 
2019 (ALENCAR; STUKER; TOKARSKI; ALVES; ANDRADE, 2020). 
 Esse aumento também foi observado na China. Segundo informações do jornal 
The Guardian, a quantidade de denúncias na China triplicou após a adoção de 
medidas, como o isolamento social, inclusive, na província de Hubei, lugar onde os 
primeiros casos da doença foram registrados. Foi atingido o total de 175 denúncias 






por dia em fevereiro de 2020. 
 Já, no Brasil, a Ouvidoria do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos (MMFDH) observou um aumento de 17,97% no número de denúncias 
recebidas nos canais Ligue 180 e Disque 100 só nos primeiros 20 dias do mês de 
março. Segundo os dados divulgados, nas duas primeiras semanas do mês de março, 
o canal Ligue 180 recebeu 3.045 ligações, já nos dias que seguiram à adoção de 
medidas de isolamento social, o número médio de ligações chegou a 3.303. Somente 
no estado de São Paulo o número de denúncias sobre violência doméstica feitas à 
polícia militar através do canal 190 em março de 2020, houve um aumento de 44,9% 
com relação a março de 2019. Também houve um crescimento nos casos de 
feminicídio no referido estado e, segundo os números, o aumento foi de 46,2% em 
relação a março de 2019 (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2020a). 
Além disso, verificou-se um crescimento de 431% nos relatos de brigas entre vizinhos 
no Twitter no período compreendido entre fevereiro e abril de 2020, sendo que 5.583 
menções feitas indicavam a ocorrência de violência doméstica e 67% dos relatos 
vinham de mulheres (FBSP, 2020a). 
 A FBSP (2020b) também informou que, só no mês de abril, momento em que 
todos os estados brasileiros já haviam adotado o isolamento, o número de ligações, 
denunciando episódios de violência doméstica no Ligue 180 cresceu 37,6% com 
relação a abril de 2019. Em contrapartida, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
de 2020 apontou que, no primeiro semestre, houve uma redução no percentual dos 
crimes de lesão corporal dolosa, de ameaça e de estupro sofridos por mulheres.  A 
FBSP (2021) destaca que a redução ocorreu justamente em crimes que exigem a 
presença física da vítima na delegacia.  
 Inegável que houve um aumento considerável nos registros de casos de 
violência doméstica no período do isolamento social. Contudo, cumpre destacar que 
a violência doméstica é um problema que diversos países estão, há anos, tentando 
resolver. O Brasil, por exemplo, já apresentava altos índices de violência doméstica 
antes de iniciar a pandemia, como é possível observar no Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública de 2019, que constatou que, a cada 2 minutos, há um registro de 
violência doméstica no Brasil e que, só em 2018, foram registradas 263.067 
ocorrências de lesão corporal dolosa advinda dessa forma de violência (FBSP, 2019).  
Já faz alguns anos que o debate sobre violência doméstica vem ganhando visibilidade 






não só no Brasil, mas em diversos países. Ações de conscientização da população, 
medidas de apoio e proteção à mulher e legislações específicas sobre o tema foram 
adotadas ao longo dos anos. Todavia, a pandemia gerada pelo novo coronavírus 
trouxe um cenário atípico que, de algum modo, ocasionou em um aumento no número 
de casos de violência doméstica, sendo necessário observar os fatores que podem 
ter impulsionado esse aumento.  
ISOLAMENTO SOCIAL: FATORES QUE CONTRIBUEM PARA O AUMENTO DA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO PERÍODO DE PANDEMIA  
 O novo coronavírus conta com uma alta taxa de transmissão, fazendo com que 
o número de pessoas contaminadas cresça rapidamente, sobrecarregando os 
sistemas de saúde. Portanto, os governos determinaram a suspensão do 
funcionamento de estabelecimentos que contam com uma grande circulação de 
pessoas, como cinemas, teatros, bares, creches, entre outros.  
 Apesar das crianças não estarem no grupo de risco da doença, elas podem se 
tornar vetores de propagação do vírus, razão pela qual as aulas escolares foram 
suspensas. Assim, as instituições de ensino buscaram meios de manter o estudo dos 
alunos, adotando aulas por videoconferência e enviando atividades para as crianças 
fazerem em casa.  
 Não há dúvidas que essas foram as medidas possíveis de serem adotadas 
pelas escolas, que estavam diante de um cenário totalmente atípico. Contudo, 
dificilmente as crianças, principalmente as menores, conseguem realizar as atividades 
escolares sozinhas, se tornando imprescindível o auxílio de um responsável. Por todo 
histórico de divisão de papéis, essa responsabilidade recai sobre a mulher. 
 Nesse caso, a mulher não fica encarregada somente de ajudar os filhos com 
suas atividades escolares, mas também de buscar alternativas de entretenimento às 
crianças, uma vez que estas estão impossibilitadas de passear, de ver os colegas e 
de brincar na rua. Conciliar a maternidade e o trabalho já era algo difícil para a mulher, 
com o cenário de pandemia parece ainda mais custoso às mães conseguirem um 
tempo para dedicarem-se à carreira. Além da educação das crianças, a sociedade 
também coloca a mulher como a única responsável pelo trabalho doméstico. Ainda 
que resida com seu parceiro, as atividades do lar dificilmente são divididas. Como 
afirmam Vieira, Garcia e Maciel (2020, p. 3): 






A desigual divisão de tarefas domésticas, que sobrecarrega especialmente 
as mulheres casadas e com filhos, comprova como o ambiente do lar é mais 
uma esfera do exercício de poder masculino. Na maioria das vezes, a 
presença dos homens em casa não significa cooperação ou distribuição mais 
harmônica das tarefas entre toda a família, mas sim o aumento do trabalho 
invisível e não remunerado das mulheres. Durante o isolamento social, seja 
em regime de home office, seja na busca pela manutenção de uma fonte de 
renda no trabalho informal, o trabalho doméstico não dá folga. Pelo contrário, 
aumenta à medida que há mais pessoas passando mais tempo em casa. 
 
 Desse modo, a rotina da mulher no isolamento social inclui o cuidado em tempo 
integral das crianças e dos idosos, a realização de todo trabalho doméstico que se 
encontra ainda maior e a dedicação ao trabalho remunerado. Se a mulher já era 
sobrecarregada pela dupla jornada antes da pandemia, a sua chegada parece ter 
aumentado o peso que recai sobre o sexo feminino.  
 Além dos aspectos de gênero que atravessam a rotina da mulher no isolamento 
social, outras questões surgem no convívio familiar advindas do cenário de pandemia, 
como destaca Marques, Moraes, Hasselmann, Deslandes e Reichenheim (2020, p. 2): 
 
Na dimensão individual, podem ser estopins para o agravamento da violência: 
o aumento do nível de estresse do agressor gerado pelo medo de adoecer, a 
incerteza sobre o futuro, a impossibilidade de convívio social, a iminência de 
redução de renda - especialmente nas classes menos favorecidas, em que 
há grande parcela que sobrevive às custas do trabalho informal -, além do 
consumo de bebidas alcoólicas ou outras substâncias psicoativas.   
 
 A conjuntura desperta medo em homens e mulheres, seja o medo de se 
contaminar, de perder algum familiar para a doença, ou de ficar sem emprego. Além 
disso, não há informações suficientes sobre o vírus, o Estado se mostra negligente no 
cuidado com a população e o sistema de saúde não comporta metade da demanda 
gerada pelo coronavírus. Assim, a tensão e o medo marcam presença no cotidiano 
pandêmico.  
 Esse cenário também abre espaço para o aparecimento de doenças mentais. 
Na pesquisa realizada por Wang, Pan, Wan, Tan, Xu, Ho e Ho (2020), 1.210 pessoas 
de 194 cidades da China responderam um questionário entre janeiro e fevereiro de 
2020. Os dados coletados indicaram que 53,8% dos entrevistados relataram impacto 
psicológico moderado ou grave durante a pandemia.  
 O efeito da pandemia na saúde mental dos indivíduos se deu também pelo 
distanciamento dos afetos. As pessoas estão privadas de encontrar os amigos, os 
colegas de trabalho, em alguns casos, a própria família ou parte dela. Os momentos 
de lazer e de descanso então restritos ao espaço da casa, onde também estão os 






momentos de trabalho, de estresse e de preocupação. Essas mudanças afetam 
diretamente a saúde mental dos indivíduos e o convívio familiar. 
 A convivência familiar se tornou mais difícil com o isolamento social. Uma 
grande evidência disso é o aumento considerável no número de divórcios. Segundo 
dados levantados pelo Colégio Notarial do Brasil (CNB), os divórcios consensuais 
realizados em cartórios aumentaram 54% nos meses de maio e junho de 2020 em 
relação a 2019. Observou-se também um aumento na busca por “divórcio online” no 
Google nos meses de maio a julho de 2020. Segundo os dados, o crescimento foi de 
1.100% com relação aos meses de fevereiro, março e abril do mesmo ano. 
 Além do mais, a casa já não era um lugar seguro para muitas mulheres. Na 
maioria dos casos de violência doméstica, o agressor possui ou possuiu alguma 
relação afetiva com a vítima, sendo, em grande parte dos casos, marido, companheiro 
ou namorado da vítima (INSTITUTO DE PESQUISA DATASENADO, 2017). Isto é, a 
pandemia não deixou outra opção à mulher se não ficar confinada com seus 
agressores. 
 Outro fator que pode estar contribuindo para o aumento dos casos de violência 
doméstica é o crescimento no consumo de álcool. Segundo o Commonwealth Bank of 
Australia (2020), a compra de álcool no país cresceu 20,4% somente em março de 
2020. Campbell (2020) destaca que o consumo de bebidas alcoólicas acaba sendo 
feito dentro de casa, uma vez que os bares e os restaurantes estão fechados pelas 
medidas de isolamento social, aumentando o risco para a mulher. 
 Importante destacar que a violência doméstica não se justifica pelas mudanças 
trazidas pelo isolamento social. Sua origem está na construção dos papéis de gênero 
que colocam a mulher como inferior ao homem, subordinada e pertencente a este. 
Por essa razão, o homem enxerga a mulher como sua, principalmente dentro das 
relações amorosas, acreditando que ela tem a obrigação de agir conforme a vontade 
dele, sendo-lhe permitido, inclusive, puni-la caso entenda necessário. Além disso, 
características como agressividade, impulsividade e violência foram definidas como 
inerentes ao sexo masculino, o que, por muito tempo, legitimou os atos violentos 
praticados pelos homens.  
 Contudo, a sobrecarga, a incerteza, o medo, o distanciamento das pessoas e 
dos lugares, a convivência em tempo integral com o agressor, todos esses elementos 
têm uma parcela de contribuição no aumento da violência doméstica no período de 






pandemia e de isolamento social, cabendo ao Estado adotar iniciativas para conter 
esse aumento e proporcionar segurança às vítimas. 
MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO CENÁRIO DE 
ISOLAMENTO SOCIAL  
 Diante do expressivo crescimento no número de denúncias que relatam 
violência doméstica, os países e as instituições de combate à violência contra a mulher 
começaram a pensar formas de prestar ajuda às vítimas na conjuntura de isolamento 
social. Alguns países da Europa, como França, Itália e Espanha providenciaram 
quartos de hotéis para as vítimas de violência doméstica ficarem temporariamente, de 
modo a mantê-las em segurança e resguardar o cumprimento do isolamento social. A 
França e a Espanha também criaram centros de aconselhamento em supermercados 
e farmácias, tentando facilitar a denúncia por parte das vítimas, medida que também 
veio a ser adotada pelo governo da Argentina (FBSP, 2021). 
 Iniciativas de combate à violência doméstica também foram criadas por 
instituições não governamentais ou transnacionais. A ONU Mulheres, por exemplo, 
firmou uma parceria com o Google, o Facebook e o Twitter, buscando promover ações 
de conscientização da sociedade acerca da violência doméstica e prestar ajuda às 
vítimas por meio da internet. Uma das iniciativas propõe que, ao buscar no Twitter por 
termos associados à violência contra a mulher, como abuso, assédio, entre outros, o 
usuário receba a mensagem: “Se você estiver sofrendo violência, a ajuda está 
disponível!” seguida de um número de serviço de apoio. 
 Outra iniciativa veio do Instituto Avon, que, em parceria com diversas 
empresas, organizações sociais e órgãos públicos, produziu o programa “Você Não 
Está Sozinha”. A ação coloca à disposição das vítimas meios de transporte, de 
alimentação, plataformas de apoio psicológico e jurídico, e diversos outros recursos. 
As ajudas psicológica e jurídica ocorrem por meio do projeto Mapa do Acolhimento, 
uma rede solidária que conecta advogadas e psicólogas à mulher vítima de violência. 
Além disso, o Instituto Avon também criou uma assistente virtual no WhatsApp que 
traz informações sobre centros de atendimento, delegacias, hospitais e abrigos 
próximos à vítima. 
 Também houve ações promovidas fora da internet. O Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), em parceria com a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), 






lançou uma campanha para ajudar mulheres vítimas da violência doméstica. A 
iniciativa chamada “Sinal Vermelho” orienta que as vítimas façam um X vermelho na 
palma da mão ao irem às farmácias, as quais foram instruídas a ligar para o canal 190 
e reportar a situação.  
 Entretanto, vale destacar que apenas o registro das denúncias não é suficiente 
para combater a violência doméstica nesse período de isolamento e de 
distanciamento social, sendo imprescindível que as mulheres consigam atendimento 
nas delegacias e amparo nos abrigos, como destaca Vieira, Garcia e Maciel (2020, p. 
4): 
Contudo, o enfrentamento à violência contra a mulher no contexto da 
pandemia não pode se restringir ao acolhimento das denúncias. Esforços 
devem ser direcionados para o aumento das equipes nas linhas diretas de 
prevenção e resposta à violência, bem como para a ampla divulgação dos 
serviços disponíveis, a capacitação dos trabalhadores da saúde para 
identificar situações de risco, de modo a não reafirmar orientação para o 
isolamento doméstico nessas situações, e a expansão e o fortalecimento das 
redes de apoio, incluindo a garantia do funcionamento e ampliação do 
número de vagas nos abrigos para mulheres sobreviventes.  
 
 No Brasil, foi publicada, no dia 07 de julho de 2020, a Lei 14.022, versando 
sobre as medidas de enfrentamento da violência doméstica no cenário de pandemia. 
O texto legislativo determinou, como atividades essenciais, os serviços relacionados 
ao atendimento da mulher em situação de violência doméstica e familiar, o que 
significa que o funcionamento dos órgãos que prestam esses serviços não será 
suspenso durante o isolamento social. Inclusive, a norma deixa claro que o poder 
público tem a obrigação de manter o atendimento presencial das vítimas: 
 
Art. 4º [...] 
§ 1º A disponibilização de canais de atendimento virtuais não exclui a 
obrigação do poder público de manter o atendimento presencial de mulheres 
em situação de violência doméstica e familiar e de casos de suspeita ou 
confirmação de violência praticada contra idosos, crianças ou adolescentes. 
 
 Outras medidas importantes adotadas pela respectiva lei foram a atribuição do 
caráter de urgência aos processos que versam sobre atos de violência doméstica e 
familiar, a possibilidade de a vítima solicitar qualquer medida protetiva à autoridade 
competente por meio eletrônico e a determinação de repasse às autoridades 
competentes das denúncias recebidas no canais Ligue 180 e Disque 100 em até 48 
horas do recebimento da denúncia. 
 A legislação trouxe à mulher algumas possibilidades de buscar segurança, 






porém, é imprescindível que a mulher tome conhecimento dessas possibilidades. Uma 
opção seria os órgãos e as instituições promoverem campanhas didáticas pela 
internet e pela televisão, divulgando as medidas trazidas pela nova lei e ensinando as 
mulheres como realizar as denúncias pela internet ou, até mesmo, como podem 
requerer uma medida protetiva por meio eletrônico. Importante salientar que somente 
a publicação de uma lei não garante a segurança de uma mulher, sendo indispensável 
que essas mulheres conheçam seus direitos e como podem exercê-los.  
 A internet é uma grande aliada no combate da violência doméstica nesse 
período de isolamento social uma vez que grande parte das mulheres conseguem ter 
acesso sem precisar sair de casa. Nesse espaço, é possível que instituições privadas, 
órgãos públicos ou organizações promovam campanhas de conscientização com 
informações sobre violência doméstica e meios de fazer a denúncia. Também se 
mostra importante que essas instituições divulguem o aumento dos relatos recebidos 
nos canais Ligue 180 e Disque 100, que as instituições e os órgãos falem sobre isso 
não só na internet, mas também através de propagandas na televisão que têm grande 
alcance na população. Assim, a mulher entende que não é a única sofrendo violência 
doméstica, que não está sozinha e que é possível denunciar. Além do mais, propagar 
a notícia que os canais estão recebendo as denúncias pode causar um certo medo 
nos agressores de serem denunciados ou, realmente, presos, o que talvez faça-os 
pensar duas vezes antes de agir contra a mulher. 
 No entanto, conforme já ressaltado, somente receber as denúncias não é 
suficiente. É necessário que os órgãos públicos estejam preparados para adotar as 
medidas cabíveis para proteger a vítima. Seja a abertura do inquérito, a concessão da 
medida protetiva, ou outro procedimento a ser adotado pela autoridade competente, 
é imprescindível que todos os servidores envolvidos estejam comprometidos com o 
combate à violência doméstica e que ajam com a maior celeridade possível.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A pandemia do novo coronavírus gerou um cenário totalmente novo para as 
pessoas. Em poucos meses, todos se viram isolados em suas casas e impossibilitados 
de realizar suas atividades rotineiras. Nesse ínterim, um problema que a sociedade já 
vinha enfrentando há muitos anos pareceu agravar-se na conjuntura pandêmica: a 
violência doméstica contra a mulher. 






Ao passo que os países adotavam o isolamento e distanciamento social como 
medida para conter o avanço do coronavírus, os canais de atendimento às vítimas de 
violência doméstica recebiam mais ligações. Observou-se, então, que isso se deu por 
uma união de fatores, como a sobrecarga que recaiu sobre a mulher na rotina do 
isolamento, o medo e a preocupação constante com a doença, o próprio isolamento 
que afasta as pessoas dos seus amigos e de seus familiares e dos lugares de lazer, 
e a convivência em tempo integral que muitas vítimas passaram a ter com seus 
agressores. 
Diante desse cenário, diversos órgãos públicos, instituições privadas e ONGs 
buscaram medidas que pudessem ajudar a mulher em situação de violência 
doméstica. Campanhas foram lançadas na internet, parcerias foram fechadas com as 
principais redes sociais e, no Brasil, chegou a ser publicada uma lei específica sobre 
o combate da violência doméstica na conjuntura de pandemia. 
Contudo, cumpre ressaltar que a violência doméstica contra a mulher é um 
problema que a sociedade tenta combater há anos, entre diversas medidas, 
campanhas e legislações adotadas, o número de casos cresce a cada ano e a vida 
das mulheres se mantém em risco. O contexto gerado pela pandemia do novo 
coronavírus só trouxe à superfície um problema que vem se mostrando difícil de ser 
superado. 
Desse modo, conclui-se que é imprescindível que as instituições promovam 
campanhas na internet e na televisão acerca da violência doméstica, principalmente, 
sobre seu aumento nesse período de isolamento social. Também se mostram 
necessárias campanhas educativas sobre os direitos que a mulher possui, como 
podem denunciar o agressor, qual autoridade devem procurar e quais as medidas 
possíveis para se protegerem. Entretanto, vale registrar que tal esforço não deve se 
limitar ao período de pandemia, sendo necessário que todos os órgãos, instituições e 
organizações trabalhem constantemente para combater a violência doméstica contra 
a mulher também no cenário pós-pandemia. 
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